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Sessão de .).., Ç3P 1~4'9 de 19 4	 ACORDÃO N0-7CSRF/Q3701.254

Recurso n° RP/301-0.088

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: AEROMOT AERONAVES E MOTORES LTDA. ,

IMPOSTO SOBRE. A IMPORTAÇÃO: ISENÇÃO(art.
15, inc. IX, do Decreto-lei n9 37/66.Pe
ças e acessórios importados por estabelj .
cimento com oficina especializada em ma----.
nutenção de aeronaves ou de seus compo-
nentes. Reconhecida a isenção, uma vez 1
comprovado possuir a importadora homolo-
gação do D.A.C., para tal fim, nos termos
do Decreto n9 76.063/75, art. 19,	 ,inc,
VIII - , na redação dada pelo Decreto	 n9
83.061/79.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re i

	

-	 :
curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

-

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, 'termos

do relatório e voto que passam a Amtegrar o presente julgado

:Sala . das S,e0s4e.'•/'(DF), em 13 de novembro de 19 
).

ÊA á wOR OU - n- v' FE IINDEZ	 - PRESIDENTE
9 ./	 )

//I i
DIATALDO REI '.N• 	 .0, 	 - RELATOR

.7 I/
LUIZ FERNAND• ,dr. f I •Á DE MORAES - PROCURADOR DA FAZEN- L

DA NACIONAL

v. v.



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, HAMILTON DE
SA DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE, NEWTON PARANHOS e SEBASTIÃO RODRIGUES
CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0814/065.333/80

RECURSO N.° : RP/301-0.088

ACÓRDÃO N.°: -CSRF/03-01.254

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: AEROMOT AERONAVES E MOTORES LTDA.

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por seu Procurador junto à la.

Câmara do Egrégio Terceiro Conselho de Contribuintes, recorre a es-

te Colegiado, com fulcro no art. 39, inc. I, do Decreto n9 83.304/79,

para pleitear a reforma do Acórdão n9 301-23.992/83 (fls. 50/55),da

mesma Câmara, que, apreciando caso de "isenção" de material importa_
do, deu provimento, por maioria de votos, ao recurso interposto pe-

la importadora, AEROMOT AERONAVES E MOTORES LTDA., estabelecida na

Capital do Estado do Rio Grande do Sul, pelos fundamentos assim re-

sumidos na respectiva ementa, "verbis":

"ISENÇÃO - Peças e acessórios importados por estabe-
lecimento com oficina especializada, comprovadamen-
te destinadas à manutenção de motores de aeronaves,
gozam de isenção do I.I. (art. 15, inciso IX, do De
creto-lei n9 37/66, com a redação dada pelo Decre-
to-lei n9 1.639/78). Recurso provido."

A espécie vem objetivamente exposta no relatório de

fls. 38/39, que adoto e incorporo ao presente, a saber:

"Através da DI n9 037746/80, a firma acima qua-
lificada importou e submeteu a despacho 10 bombas 212 -
CW, e 4 baterias 12GCAB-9 S/B PS 12-11, como peças
de reposição para aeronaves modelo 0-125, solicitan-
do isenção de tributos de acordo com o artigo 15 'tem

e
D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 160b/7
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IX do Decreto-lei n9 37/66, regulamentado pelo Decre
to-lei 76063/75 artigo 19 inciso VIII, com a nova re-
dação dada pelo Decreto n9 83061/79 e Decreto 73225/73
que regulamentou o artigo 12 do Decreto-lei n9491/69,
combinado com a letra A da Portaria GB 323/73.

Em ato de revisão aduaneira efetuada naERDIM, la -
vrou-se o A.I. de fls. 7, alegando que não estão pre=
vistas, entre as aeronaves expressamente indicadas no
Certificado de Homologação, aeronaves modelo C-125,pa
ra as quais se destinariam as peças de reposição im-
portadas, condluindo que para a reposição de tais pe-
ças em tais aeronaves não está comprovada a especial!
zação da oficina, sendo por este motivo devidos os ti."
butos, mais a multa de 100%, do artigo 393 inc. I d5-
RIPI/79, bem como as multas pela não apresentação da
Fatura Comercial no prazo previsto no campo 24 da D.
I.

Foi apresentada impugnação protocolizada pelo n9
0814.001055/81-65, anexadas ás fls. 10 a 18.

Em suas razOes de defesa a impugnante alega que
conforme relação n9 II o motor Teledyne Continental
Motors, modelo C-125 está devidamente homologado con-
forme fotocópia autenticada em anexo (fls . 15).

,
O autuante em sua replica diz que o Auto de Infra 1

ção não se baseou na falta de previdão do motor tipo-
C-125, mas na falta de previsão no Certificado de Ha-
bilitação para as peças de aeronaves modelo C-125, co-
mo são as descritas nas AdiçOes 1 e 2 da D.I.

Assim sendo, a pretendida isenção era para peças
de aeronaves C-125, e o Certificado comtempla apenas
motores C-125, ficando o Auto de Infração sem impugna
ção válida."

Eis os fundamentos do voto vencedor, da lavra do Con-

selheiro Helvio Escovedo Barcellos:

"Como se observa a decisão recorrida baseia-se,
inteiramente, no fato de as peças importadas não se- í

rem peças do motor C-125 e sim da aeronave C-125, não
tendo, portanto a homologação necessária para gozar do
beneficio da isenção.

Não concordo, "data venia", com o raciocínio e a
conclusão a que chegou a digna autoridade julgadora de
primeira instância.	

L

Isto, tendo em vista que_ _/:k
,(/////
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a) não existe nenhuma duvida sobre o direito de
a empresa importar peças necessárias à manu-
tencao reparo e modificação de motores C-
125, com o benefício da isenção;

b) não existe nenhuma devida, segundo entendo e
ninguém contesta, que as peças importadas, em
bora não sejam peças intrinsecas do motor,de -s-
tinam-se à manutenção de motores de aerona=
ves, entre os quais encontra-se o modelo C-
125.

Coloco-me, ainda, de inteiro acordo com a recor-
rente, aliando diz em seu recurso (f is. 29/30) "que a
descrição de aeronave C-125, significa aeronave com
motor C-125, uma vez que não existe nenhuma designa-
ção de modelo de aeronave C-125 dada pelo fabricante". i

Assim sendo, por entender que as peças importadas
contavam com a homologação necessária para gozar dobe
nefi cio da isenção, dou próvimento ao recurso, nos ter
mos formulados".

Em declaração de voto (vencido), assim se manifestouo

Conselheiro Paulo de Almeida:

"Ao contrario do alegado pela recorrente, os a- I
dendds ao Certificado de Homologação de Empresa, 	 de
fls. 31, discriminam as aeronaves separadamente dosmo
tores, acessOrios e outros equipamentos das mesmas,
não se podendo, portanto, aceitar a argumentação do
recurso de que a referência ao tipo do motor abrange
o da aeronave em que o mesmo é utilizado.

Se o certificado limita o beneficio fiscal à ma-
nutenção de determinados motores, somente as peças a
eles destinadas estão contempladas.

Tratando-se de isenção, há de se obedecer ao man
damento do art. 111, inciso 1, do COdigo TriblitáriS
Nacional, quanto à interpretação literal da legisla-
ção tributária, isto é, em outros termos: em matéria
de isenção não cabe interpretação extensiva, tendo o
intérprete e aplicador de ater-se estritamente à le-
tra da norma.

No caso, a dispensa de tributação refere-se ape-
nas à manutenção, reparo e modificaçao de motores C- s

125 (relação II), não sendo lícito estender-se o bene— ,
fício a peças que não integram os mesmos.

/-)
Nego provimento."
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No recurso especial (f is. 56), que leio na íntegra em

sessão (lê), pede-se o restabelecimento da exigência fiscal, pelas ra-
zaes indicadas no voto vencido, aduzindo-se,ainda,os seguintes argu-

mentos:

"A firma importadora alega que conforme relação
n9 II o motor Teledyne Continental Motors, modelo C- .
125 está devidamente homologado.

Ora, as peças em litígio são para aeronaves mode
lo C-125, a homologação refere-se a Motores C-125,cor
sa completamente diversa. É incabível a elasticidade.
que pretende se dar ao Certificado, o mesmo é bem cia
ro quando separa as aeronaves dos motores limitando 3
beneficio fiscal a manutenção de determinados : moto-
res."

O recurso foi admitido pelo Sr. Presidente da Câmara

recorrida, em despacho de fls. 60, deixando, todavia, o sujeito pas-

sivo de apresentar contra-razOes.

Apreciando o caso em sessão de 31 de maio último, hou_
ve por bem esta Câmara Superior, através da Resolução n9 CSRF/030-020

(fls. 70/73), converter o julgamento do recurso em diligência ao De- E

partamento de Aviação Civil, para que esse 'órgão técnico do Ministé-

rio da Aeronáutica se pronunciasse sobre os termos da homologação da

firma importadora para gozo da isenção tributária relativamente aos

bens em questão, nos termos do art. 19, inc. VIII, do Decreto 	 n9

76.063/75, alterado pelo Decreto n9 83.061/79.

Retorna, agora, o processo à apreciação deste Colegia .

do, com o parecer do D.A.C. (fls. 74), favorável à pretensão da impor_
tadora, de isenção dos impostos de Importação e s/Produtos Industria-
lizados para o material em questão, esclarecendo, ainda, aquele O/--

gão técnico: "Trata-se de componentes aplicáveis em vários tipos de

aeronaves para as •uais a Aeromot é homologada por este Departamento

de Aviação Civil". -
it

,

É o- relatOrio

le

4---
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VOTO

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator:

De acordo com o art. 19, inc. VIII, do Decreto n9

76.063/75, alterado pelo Decreto n9 83.061/79, que regulamenta a es-

pécie, estão isentos do imposto de Importação, nos termos, limites e

condições ali estipulados, verbis:

"VIII - Aparelhos, motores, reatores, peças e a-
cess6rios de aeronaves, importados por estabelecimen-
to com oficina especializada, comprovadamente destina
dos à manutenção, revisão e reparo de aeronave ou de-.
seus componentes, bem como equipamentos, aparelhos,
instrumentos, máquinas, ferramentas e materiais espe
cincos, indispensáveis "á execução dos respectivos ser
viços".

Estabelece ainda o mesmo artigo 19, em seu parágrafo !

único:	 .

"Parágrafo ^único. Para gozar da isenção, quanto
aos bens referidos no inciso VIII, o estabelecimento
com oficina especializada deve estar previamente homo
logado pelo Orgão competente do Ministério da Aeronári
tica, segundo os critérios estabelecidos pelo referi-
do Ministério".

Nessas condições, e tendo em vista a informação pres-

tada pelo órgão técnico competente, comprova-se possuir a importado

ra homologação da.D,A.C.para gozo do benefício fiscal em causa, nos ter

mos da legislação de regência

Isto posto, não merece reparos . r. •-Cisão recorrida,

pelo que nego provimento ao recurso especial. i.07e
Brasília - DF, em 13 de novemb ro de 1984.i

L--
)211(//,

AIW REI DA • LVA - RELATOR

,
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